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	ESTADO DE SANTA CATARINA

	
	SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA – SEF/SC

	
	DIRETORIA DE CONTABILIDADE GERAL – DCOG

GERÊNCIA DE ESTUDOS E NORMATIZAÇÃO CONTÁBIL - GENOC



Nota Técnica n. 002/2006

Florianópolis, 02 de maio de 2006.

Assunto: 
Exigência de CND de Fornecedores de Produtos e Serviços aos Órgãos e Entidades Estaduais

Senhor Diretor de Contabilidade Geral,
1.
Refere-se à consulta formulada a esta Gerência pelo Sr. Valdir Ângelo Zanin, Contador da Fazenda Estadual junto à Secretaria de Desenvolvimento Regional de Blumenau, quanto à obrigatoriedade da exigência de Certidão Negativa de Débitos – CND de fornecedores de produtos e serviços aos órgãos e entidades da Administração Pública Estadual.

2. O artigo 22 da Lei Federal nº 8.666/93, a Lei das Licitações, estabelece para as modalidades de licitação Concorrência e Tomada de Preços a exigência de documentos que comprovem  habilitação compatível com o objeto da licitação, conforme segue:

Art. 22.  São modalidades de licitação:

 I - concorrência;

 II - tomada de preços;

 III - convite;

 IV - concurso;

 V - leilão. 

 § 1º Concorrência é a modalidade de licitação entre quaisquer interessados que, na fase inicial de habilitação preliminar, comprovem possuir os requisitos mínimos de qualificação exigidos no edital para execução de seu objeto. (Grifo Nosso)

§ 2º Tomada de preços é a modalidade de licitação entre interessados devidamente cadastrados ou que atenderem a todas as condições exigidas para cadastramento até o terceiro dia anterior à data do recebimento das propostas, observada a necessária qualificação.

(...)

§ 9º Na hipótese do parágrafo 2º deste artigo, a administração somente poderá exigir do licitante não cadastrado os documentos previstos nos arts. 27 a 31, que comprovem habilitação compatível com o objeto da licitação, nos termos do edital. (Incluído pela Lei nº 8.883, de 1994). (Grifo Nosso)


No que tange aos documentos necessários à habilitação, o artigo 27 da Lei de Licitações estabelece que:

Seção II

Da Habilitação

Art. 27.  Para a habilitação nas licitações exigir-se-á dos interessados, exclusivamente, documentação relativa a:

 I - habilitação jurídica;

 II - qualificação técnica;

 III - qualificação econômico-financeira;

 IV - regularidade fiscal. (Grifo Nosso)
 V - cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7o da Constituição Federal. (Incluído pela Lei nº 9.854, de 1999)


Em seu artigo 29, a Lei Federal nº 8.666/93 determina que o licitante deve apresentar documentos que comprovem sua regularidade junto ao FGTS, INSS, e referentes às obrigações fiscais Federais, Estaduais, Municipais, conforme transcrito abaixo:
Art. 29.  A documentação relativa à regularidade fiscal, conforme o caso, consistirá em:

(...)

 III - prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei;

 IV - prova de regularidade relativa à Seguridade Social e ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei. (Redação dada pela Lei nº 8.883, de 1994)


A necessidade de apresentar regularidade fiscal também se verifica na modalidade de licitação Pregão, conforme dispõe o artigo 4º da Lei Federal nº 10.520/02, a seguir:

Art. 4º  A fase externa do pregão será iniciada com a convocação dos interessados e observará as seguintes regras:

(...)

XIII - a habilitação far-se-á com a verificação de que o licitante está em situação regular perante a Fazenda Nacional, a Seguridade Social e o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS, e as Fazendas Estaduais e Municipais, quando for o caso, com a comprovação de que atende às exigências do edital quanto à habilitação jurídica e qualificações técnica e econômico-financeira; 

3.
Quanto à formalização de contrato, a Lei de Licitações estabelece a utilização de tal instrumento nas modalidades Concorrência e Tomada de Preços, e ainda no casos de Dispensa e Inexigibilidade que atinjam o limite previsto para Tomada de Preços, conforme dispõe o artigo 62:

Art. 62.  O instrumento de contrato é obrigatório nos casos de concorrência e de tomada de preços, bem como nas dispensas e inexigibilidades cujos preços estejam compreendidos nos limites destas duas modalidades de licitação, e facultativo nos demais em que a Administração puder substituí-lo por outros instrumentos hábeis, tais como carta-contrato, nota de empenho de despesa, autorização de compra ou ordem de execução de serviço. (Grifo Nosso).


De acordo com a referida Lei os contratos decorrentes de processo licitatório devem obrigar que o contratado mantenha os documentos exigidos em situação regular durante toda a vigência do contrato, conforme disposto no artigo 55:

Art. 55.  São cláusulas necessárias em todo contrato as que estabeleçam:

(...)

XIII - a obrigação do contratado de manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

Da conjugação dos artigos 55 e 62 da Lei de Licitações depreende-se que o contratado nas modalidades Concorrência, Tomada de Preços e nos casos de Dispensa e Inexigibilidade que atinjam o limite previsto para Tomada de Preços, devem apresentar situação regular junto ao FGTS, INSS, e com as obrigações fiscais Federais, Estaduais e Municipais durante toda a vigência do contrato.

4. 
Além da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações, existem outras normas que disciplinam a necessidade da verificação da regularidade fiscal dos fornecedores contratados pela Administração Pública, dentre elas a Constituição Federal, Leis e Decretos Estaduais e Prejulgados do Tribunal de Contas do Estado. 

5. 
O Prejulgado nº 1622 do Tribunal de Contas do Estado reforça a necessidade de verificação da regularidade fiscal durante a execução do contrato, conforme citado abaixo:

A verificação da regularidade da documentação também deve ser efetuada mensalmente durante a execução do contrato, sobretudo em relação ao recolhimento de Contribuições Sociais (INSS) e Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS para evitar uma possível responsabilidade subsidiária de órgão ou entidade da Administração caso ocorra o não-recolhimento por parte da prestadora dos serviços.

6. 
A Constituição Federal, em seu artigo 195, § 3°, veda a contratação de fornecedor que se encontre em débito com o sistema da seguridade social. Visando dar cumprimento do preceito constitucional, o Prejulgado nº 489 do Tribunal de Contas do Estado orienta sobre a exigência das Certidões Negativas de Débito – CNDs do FGTS e INSS:

Para as contratações com pessoas jurídicas, ainda que decorrentes da modalidade convite, deve a administração pública, consoante dispõe o § 3° do artigo 195 da CF, exigir Certidão Negativa de Débito com o INSS, bem como com o FGTS, nos termos das Leis Federais n°s. 8.212, de 24.07.91 (artigo 95) e 8.036, de 11.05.90 (artigo 27).

7. 
No tocante aos tributos municipais, além da necessidade de comprovação de inexistência de débito no Município sede do fornecedor (artigo 29, inciso III da Lei Federal nº 8.666/93), o artigo 1º da Lei Estadual nº 11.283/99 disciplina a exigência de regularidade fiscal no município onde se realizar obra ou serviço, conforme segue:

Art. 1º O Estado exigirá das pessoas jurídicas de direito privado contratadas, para o pagamento do preço ajustado, documento comprobatório da negativa de débitos tributários com o município onde foi realizada a obra ou o serviço. (Grifo Nosso)
Parágrafo único. Considera-se para os efeitos desta Lei os tributos municipais decorrentes da obra e ou serviço previsto no respectivo contrato.

Ou seja, deve-se exigir a CND do Município onde se realizam serviços ou obras sujeitos à incidência de tributos municipais.

8. 
Quanto à regularidade junto à Fazenda Estadual, o Decreto Estadual nº 3.650/93 estabelece que o fornecedor deve apresentar CND junto à Fazenda Estadual no momento em que o Estado processar o pagamento, conforme transcrito no artigo 2º:

Art. 2º - As autoridades dirigentes responsáveis pela aquisição de bens ou pela execução de ser​viços, inclusive pela execução de obras, exigirão das empresas fornecedoras ou executoras a apresen​tação de certidão negativa de débito para com o Estado no ato de efetuar o pagamento decorrente. (Grifo Nosso)

O artigo 2º do Decreto Estadual nº 3.884/93, que altera a redação do artigo 3º do Decreto Estadual nº 3.650/93, restringe à exigência de Certidão Negativa de Débitos com a Fazenda Estadual aos valores superiores a 50% do estabelecido no limite de que trata artigo 24, inciso II, da Lei nº 8.666/93, atualmente R$ 4.000,00 (quatro mil reais), conforme segue:

 Art. 2º - O artigo 3º, do Decreto nº 3.650, de 27 de maio de 1993, passa a vigorar com a seguinte redação:

Art. 3º - É dispensada a exigência de apresentação da certidão negativa de que trata este Decreto para alienação e aquisição de bens ou serviços até 50% (cinquenta por cento) do valor do limite de que trata o inciso II, do artigo 24, da Lei nº 8.666, de 21 de julho de 1993, em cada mês.

9. 
 
Após estudo da legislação acerca do tema, apresentam-se as seguintes orientações:

· Apresentação das Certidões Negativas de Débito – CNDs deve ser exigida durante toda a vigência do contrato, em especial na ocasião do pagamento de parcela ou do total do bem, obra ou serviço;

· Deve-se exigir as CNDs do FGTS, INSS, Fazenda Federal, Estadual e Municipal nos seguintes casos:

a) Licitações nas Modalidades Concorrência, Tomada de Preços, Convite e Pregão;

b) Dispensa ou Inexigibilidade de Licitação que ultrapassem o valor mínimo estabelecido para Tomada de Preços.

· Além disso, deve-se exigir:

a) CND Estadual quando se tratar do fornecimento de produtos e serviços de valores superiores a 50% do estabelecido no limite de que trata artigo 24, inciso II, da Lei nº 8.666/93, ou seja, R$ 4.000,00 (quatro mil reais) nesta data;

b) CND do Município onde ocorram obras ou serviços sujeitos à incidência de tributos municipais.


À consideração superior.

Adriano de Souza Pereira

Contador da Fazenda Estadual

 CRC/SC nº 25.111/O-7

De acordo.

Graziela Luiza Meincheim

Gerente de Estudos e Normatização Contábil, em Exercício

Contadora CRC/SC nº 25.039

De acordo.

Disponibilizar esta Nota Técnica no sítio da Secretaria da Fazenda e dar ciência, por correio eletrônico, a todos os órgãos e entidades do Estado integrantes da Lei Orçamentária Anual.

Wanderlei Pereira das Neves

Diretor de Contabilidade Geral

Contador CRC/SC nº 15.874
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